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OFÍOO/SJC Nº 0355/201:8 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
JÉFERSON YASI-IUDA FAIRMACIÊUTICO 

Presidente da Câmara M unicipa l 
Rua São Bento, 887 - Centro 

14801-300- ARARAQUARA/SP 

Em 29 de novembro de 2018 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 

Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso 

substitutivo ao Proje1to de Lei Complementar nº 13/2018, que dispõe sobre a 

utilização do solo rural para fins urbanos, mediante a implantação de condomínios de 
.,. ---· -··- ...... . _ .. ..... ....... ····---- · -----·· ......_._. __ .. 

' ~ . . . . . . .... \ 
chácaras de recr~eid, e"dá ov t:ras providências . . \: ', .. 

. ~ ' .. • .. .. : l • 

Importante sa l'i ent aT que esta propositura é · rruto de reexame pontual da 

matéria, que não altera substancialmente a propositura original. 

Por fim, valho-me do presente para 

Atenciosa mente, . 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SUBSTITUTIVO AO PROJ IETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018 

FLS. ~:/j~~ 
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PROC. r;Z c: r}~ I t 
C.M. _ ~~A() 

Dispõe sobre a utilização do so lo rural para fins 

urbanos, mediante a implantação de condomínios de 

cháca ras de recreio, e dá outras provi~ ê n c i as. 

CAPÍTULO I 

DiSPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º A utilização do so lo rural para fin s urbanos no Município de Araraquara 

será feita mediante a implantação de condomínios de:chácaras de recreio. 

~ ·: ': ~ . ' ·, ~ ; •. : ; / \ ~' ' ' ' ! .~ . 
Parágrafo ~nico . Pãra 'a _i_n.]p_lantação dos condomínios de cháca ras de recreio - ____ ....., .............. ---

deverão ser observadas: a Lei Federa l nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964; a Lei 

Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; a Lei Federal nº 6. 766, de 19 de dezembro 

de 1979; a Instrução Normativa 17-B do INCRA e a Lei Federal nº 13.465, de 11 de 

julho de 2017. 

Art. 2º Cada ch ácara de recreio se constituirá em unidade autônoma de 

propriedade exclusiva do adquirente, sendo as vias, ca lçadas, áreas verdes, dentre 

outras, áreas de uso comum ao condomínio. 

Art. 3º Caberá ao empreendedor instituidor arcar exclusivamente com os ônus 

decorrentes da implantação e da execução dos projet os urbanístico e ambiental do 

condomínio de cháca ras de recreio, incluindo a construção de vias de acesso desde a 

estrada municipal, estadual ou federal até o condomínio, incluindo as aras. 

§1º Caso seja necessária a construção de vias de acesso desde a estrada 

est adual ou federal até o condomínio, elas deverão seguir as regras 

as apropriadas, com compactação, encasca lhamento, piso interno ou 

extàrnõ ecológico, drenagem pluvial ecológica, cercamento, pontes e m ata-burros de 

- . -' 
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' i . v-·- ... 
acordo com as necessidades e após análise e aprovação dos órgãos t écnicos 

compet entes. 

§2º Após o registro da Convenção de Condomínio no órgão compet ente, os 

condôminos/ adquirentes assumirão a responsa bilidade pela manutenção do 

condomínio e das vi as de acesso principais e secundárias ao condomínio, inclu indo as 

aras, respondendo cada um proporcionalmente à área de sua chácara de recreio. 

Art. 4º A forma de apresentação dos projet os de condomínio e Çe execução das 

obras de infraestrutura serão os exigidos nest a lei e em post erior regulamentação. 

Art. Sº Não será permitido o condomínio de chácaras de recreio: 

I - em t errenos sujeitos a inundações, antes de t omadas as providências para 

assegurar o escoamento das águas; . 
., 

li - em t errenos· qÚe t enha·m sido at errados com mat eri al nocivo à saúde 

pública, sem que sejam p-reviamente saneados; 

111 - em t errenos com declividade igual ou superior a 30% (t rinta por cento), 

sa lvo se at endidas exigências específicas das autoridades competentes; 

IV - em t errenos onde as condições geológicas não aconse lham a edificação, 

como área sujeita a alagamento, desmoronamento, afund amentos. 

V- em áreas de preservação ecológica; 

VI - em áreas onde a poluição impeça condições sanitári as suportáveis, at é a 

sua correção; 

VIl - em áreas ocupadas por assentamentos rurais. 

CAPÍTULO 11 

UISITOS UIRIBANÍSTK OS PARA CONDOMÍNIO DE CHÁCARAS DE RECREIO 

Art:- 6º Os condomínios rurais de chácaras de recreio deverão at ender, pelo 

~ "' ...... 
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menos, aos seguintes requisitos: 

I - constituição e formação de área verde, de Área de Preservação Permanente 

(APP) e Corredor de Integração Ecológica (CIECO), conforme legislações específicas, 

sendo as mesmas de livre acesso à população; 

11 - destinação de no mínimo 10% (dez por cento) da área total do condomínio 

para áreas verdes, não computadas eventuais Área de Preservação Permanente; 

111 - destinação de áreas à implantação de equipamentos urbanísticos, de 

acordo com os parâmetros definidos nesta lei e em local a ser definido pelo Município; 

IV - observância de área mínima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), com 

no mínimo 20 m (vinte metros) de frente, para cada chácara de recreio; 

V - reserva de faixa mínima de 15,00m (quinze metros) sem edificação de cada 

latera l; .. 
' -: ... :; ; / 

........ ' ; : J 

VI - reserva das . fáixj~ d_e qmnínio das .radmÍias, ferrqvias, linhas de transmissão 

de energia e dutos; 

VIl - reserva de faixa mínima de S,OOm (cinco metros) da margem das estradas 

vicinais, observada a distância mínima de 16m (dezesseis metros) do seu eixo; 

VIII - garantia de articulação das vias internas com as vias públicas adjacentes, 

existentes ou projetadas, harmonizando com a topografia loca l, conforme estabelecer 

a Prefeitura Municipal; 

IX - abertura de vias com faixa de domínio e declividade máxima estabelecida 

na legislação vigente que dispõe sobre sistema viário; 

X - implantação de vias de circulação e acesso ao condomínio, com no mínimo 

12 (doze) metros de largura com pista de rolamento mínima de 7 (sete) metros e 

calçadas de 2.5 (dois e meio) metros; 

- demarcação dos logradouros, quadras e chácaras, com instalação de 

1 - se necessário for, contenção de encostas, instaladas mediante projeto 
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específico, sob a responsa bilidade t écnica de profissional habi litado; 

XIII - implantação de obras de escoamento de águas pluviais compreendendo 

curvas de nível, bacias de contenção, além de outros que se fizerem necessários, de 

forma a garantir a preservação do so lo e do ambiente, sendo as mesmas de 

manutenção e responsabi lidade dos condôminos; 

XIV - implantação de rede distribuidora de água, poço artesiano ou outra 

alternativa aprovada pelas autoridades competentes, respeitado o limite de um poço 

artesiano por condomínio; 

XV - implantação de esgoto, nos moldes a serem aprovados pelas autoridades 

competentes; 

XVI - implantação de rede de energia elétrica e domiciliar, conforme projeto 

aprovado por concessionária do serviço público e autoridades competentes; 
·1 --- • • ..... -- ··- • -~ -· ~ 

,. -
XVII - manutenção d~s vias internas, externas :e de acesso ao condomínio, 

~ 'i .. ~ • 

inclu indo as aras, às .. e.xpe'nsas ·exclusi \'las do wndomfnio;· _) 

XVIII - retirada e depósito de lixo doméstico pelos condôminos nos postos 

indicados onde já exista a co leta pe!a Prefeitura Municipal. 

Parágrafo único. Caso haja proposta por parte do empreendedor instituidor de 

implantação de sistema de reaproveitamento dos resíduos orgânicos de forma a não 

comprometer a qualidade ambienta l e nem as condições de sa lubridade, essa poderá 

ser uti lizada desde que analisada e aprovada pelos órgãos responsáveis. 

Art. 7º O Munidpio terá a prerrogativa de decidir sobre as á~eas estipuladas 

nos incisos I e 111 do art. ] Q desta Lei a partir de três formas: 

I - doação de 10% (dez por cento) da gleba rural para área institucional, nos 

moldes da Lei de Parcelamento do Solo do Município vigente; 

11 - em imóvel equivalente a 10% (dez por cento) da gleba urbanizada em área 

a em perímetro urbano, dotado de toda infraestrutura para compor seu bem 

I • .J 
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111 - em recurso financeiro depositado no Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano (FUMDU), cujo valor será oriundo de avaliação oficial a ser realizado por 

técnico municipal, para ajp licação em obras de interesse público. 

Art. 8º Para cada empreendimento condominia l, o empreendedor reservará 1 

(uma) chácara de recreio que será destinada para a área de uso comum de todos os 

condomínios, sendo uma área contígua e de localização em local do imóvel de 

qualidade intermediária, nem pior nem melhor do que a média, observadas as 

características de todo o condomínio. 

Art. 9º As edificações em cada chácara de recreio deverão seguir os seguintes 

parâmetros: 

I - taxa de oçupação . máxima de 30% (trinta por cento) e índice de 
\ 

aproveitamento 0,3;. 

11 - edificações com gabarito máximo igual a 9,0om· (nove metros); 

111 - obrigatoriedade de observância dos seguintes afastamentos mínimos, em 

relação à construção: 

a) recuo de S,OOm (cinco metros), medidos a partir da margem do arruamento, 

quando o imóvel confrontar com via de circulação; 

b) recuo mínimo de 3,00m (três metros) quando a chácara divisar com outra 

chácara . 

IV - permissão para construção de muros de arrimo, com limites de execução 

até a altura estritamente necessá ria à sua finalidade; 

V - garantia de área de permeabilidade do solo de 50% (cinqüenta por cento) 

da área construída: 

a) 30% (trinta por cento) com cobertura vegetal; e 

A % (vinte por cento) com piso permeável. 

{ Vl) obrigatoriedade de concessão de servidão para passagem de águas pluviais 

por ptt;:d~ o c~n~omínio; 
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VIl - observância à convenção do condomínio. 

CAPÍTULO 111 

DO PRO.BIETO DE CONDOMÍNIO DE CHÁCARAS DE RECREIO 

Art. 10 O pedido de aprovação do projeto de condomínio de chácaras de 

recreio será apreciado pelos órgãos técnicos do Município, aos quais competirá 

analisa r a adequação do projeto aos termos da legislação em vigor, propondo 

fundamentadamente as medidas que entenderem cabíveis. 

Parágrafo único. Antes de elaborar os projetos do condomínio de chácaras de 

recreio, o empreendedor deverá requerer à Prefeitura Municipal as diretrizes para 

esse tipo de empree~dime~to. 
·~ . . .. 

Art. 11 As etapas_ .Q e~ a~á l isé pàra apro~aâ<? 'cie projetos de 'constituição de ---·- ~. - . . -· 

condomín io de chácaras de recreio serão aqÜelàs â etermihadas pelo art. 28 da Lei 

Complementar n2 851/2014. 

Art. 12 Os documentos a serem apresentados pelo empreendedor em cada 

etapa são aqueles definidos pelo art. 29 da Lei Complementar n2 851/2014. 

Art. 13 Os prazos de va lidade das certidões expedidas durante o procedimento 

de aprovação são os seguintes: 

I - Certidão de Viabilidade: 90 (noventa) dias; 

li - Certidão de Diretrizes: 180 (cento e oitenta) dias; 

111 - Certidão de Aprovação Prévia: 180 (cento e oitenta) dias; 

IV - Certidão de Aprovação Provisória: prazo de execução das obras de 

infraestrutura. 

- .. 
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correção, acréscimo ou alteração de documentos, terá o interessado o prazo de 30 

(trinta) dias para cumpri -los, contados após o conhecimento. Expirado ta l prazo, 

perderão va lidade todos os atos anteriormente praticados. 

Art. 14 O requerimento, acompanhado dos itens abaixo relacionados, assinado 

pelo proprietário, deverá ser apresentado em 3 (três) vias, sendo 2 (duas) protocoladas 

junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 1 (uma) servindo de 

comprovante ao empreendedor: 

I - localização da gleba com amarração através de coordenadas dos vértices 

definidores dos limites do imóvel rura l georreferenciada ao sistema geodésico 

brasileiro e com precisão posicional fixada pelo INCRA, com indicação da proximidade 

entre o perímetro do condomínio de chácaras de recreio e a área de expansão urbana; 

11 - divisas da gleba; -· ···-···- ..... . 
: . - v·-- ~_.-:, . . . . ·-' '. 

111 - curvas de níyel;de meú-b em' metro e bacia de contenção; 
... ·''--··· ·~· ·---~--,. ·-- ---·- .. 

IV - localização de cursos d'água, áreas de preservação permanente e verde, 

bosques, construções existentes na gleba; 

V - compromisso dle que as chácaras não serão postas à venda antes do 

registro do projeto junto ao Cartório de Registro de Imóveis. 

Art. 15 No prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a Prefeitura Municipal 

definirá as diretrizes de acordo com as plantas apresentadas pelo interessado quando 

do requerimento, tais como : 

I - a projeção do sistema de vias de circulação articu ladas com as vias 

adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizadas com a topografia local, 

em conformidade com as normas de sistema viário; 

11 - as faixas de proteção das águas correntes, cursos d'água, e dormentes dos 

as faixas de domínio público de proteção de estradas/rodovias, ferrovias, 

linh 

- ~ ...J 
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§1º O projeto e suas diretrizes serão submetidos à apreciação do Grupo de 

Aná lise e Aprovação ele Projetos e Diretrizes Urbanísticas (GRAPROARA), que emitirá 

seu parecer no prazo máximo de (60} sessenta dias, findo os quais o Município 

prosseguirá com o processo de análise e autorização com ou sem o parecer do órgão. 

§2º O parecer t écnico pela inviabi lidade do empreendimento deverá ser 

fundamentado e especificar, item a item, as irregularidades . ou requisitos 

desatendidos. 

§3º Recebendo parecer negativo, o empreendedor será cientificado e terá o 

prazo de 60 (sessenta) dias para sanar as irregu laridades apontadas. Decorrido o prazo 

sem o saneamento, o requerimento será arqu ivado. 

§4º Para aprovação projeto de condomínio de chácaras de recreio, exigir-se-á 

laudo ambiental ou Estudo de Impacto Ambienta l (ElA) ou .Plano de Controle 

Ambienta l - PCA ou Relá-tórió de -C~mtrole Ambienta l (RIMA) ou outro documento que 

venha a substituí-los, ,e sua -aprdvaçãó pelo ~rgão cot:np:etente, conforme exigências 
.. --

das leis ambientais. 

Art. 16 O empreendedor, para aprovação definitiva do projeto de condomínio 

de chácaras de recreio, deverá seguir a orientação das diretrizes oficiais definidas, nos 

termos do art. 15, contendo os seguintes itens assinados pelo proprietário ou 

profissional responsável: 

I -certidão negativa de débitos federais, estaduais e municipais; 

11 - laudo técnico comprobatório à descaracterização da área como rural; 

111 - dimensões das chácaras e quadras; 

IV- informação de que cada proprietário será responsável pelo esgoto; 

V- certidão atualizada do imóvel; 

certidão de ônus atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo Cartório 

de Imóveis competente; 

; I J 
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VIII - projeto urbanístico, em 5 (cinco) vias, devidamente assinadas pelo 

profi ssional responsável, na escala de 1:1000 e uma cópia digita l em CD com arquivos 

do tipo PDF (memorial e cronogramas) e DWG (desenhosL rotulado, identificado e 

com a informação da versão dos arquivos; 

IX - cópia da ART /RRT registrada no órgão competente, da responsabil idade 

t écnica do autor do projeto; 

X - cronograma de execução das obras; 

XI - subdivisão das quadras em chácaras de recreio com as respectivas 

'- dimensões, numeração, cot as linea res e de nível e ângulos; 

'--' 

XII - sist ema de vias de ci rculação com a respectiva hierarquia em 

conformidade com o Sist ema Viá rio; 

XIII - dimensões linea res e angulares do projet o, com raios, cordas, arcos, 

ponto de t angência' e ângulos, centrais das vias; 
• i .P·· -.', li' , • ,/ 

XIV - perfis 'lón~gitudina is e tr~ o sversa i s -~e t ôdas as vias de ci rculação, áreas 

verd es e áreas de preservação permanente, com indicação da porcentagem de 

inclinação e cot as de nívet na escala de 1:500; 

XV - indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos 

ângulos de curvas e vias projetadas; 

XVI - indicação em planta na escala de 1:1000, e perfis de todas as linhas de 

escoamento das águas pluviais na escala de 1:500; 

XVII - det alhes dos ângulos, perfis e outros necessá rios à implantação do 

projet o; 

XVIII - projet o ambiental ori entado pelas diretrizes apontadas pela área t écnica 

do Município e do pelo Conse lho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (CONDEMAL 

cronograma de arborização das vias de ci rculação e área verd e, indicando as 

_.. J 
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b) comprovante de pagamento de taxas e emolumentos sobre o parcelamento 

do solo rural, que serão ca lculados pela Municipalidade tomando-se por base idênticos 

parâmetros ap licados ao parcelamento do so lo urbano. 

c) outros documentos exigidos pelas legislações federal e estadual, assim como 

por legislação municipa l específica; 

d) termo de compromisso de que o empreendedor ficará responsável pela 

manutenção das áreas verdes e arborização por 5 (cinco) anos, atendendo a legislação 

municipal; 

XIX - termo de obrigações do empreendedor, por meio do qual o requerente 

formalizará o seu comprom isso de executar o projeto na forma aprovada. 

CAPÍTULO IV 

DA APROVAÇÃO DO PRPJETO DE CONDOMÍNIO DE CHÁCARAS DE RECREIO 

l_- i. 

Art. 17 Apresentados os itens descritos no arfígo·17 desta Lei, o Município terá 

90 (noventa) dias para apreciar o projeto conforme exigências especificadas no 

capítulo anterior. 

§lQ Em caso de necessidade de correções, o Município assinará prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado por igual período, para que o 

interessado as faça, sob pena de arquivamento em caso de descumprimento ou 

inérci a. 

§2Q Após a análise, sendo o projeto aprovado definitivamente, a Prefeitura 

Municipa l emitirá guia para o pagamento de taxas e emolumentos. 

Art. 18 Os projetos não aprovados e arquivados poderão ser novamente 

submetidos ao crivo da municipa lidade, sujeitando-se, neste caso, ao trâmite previsto 

rojetos apresentados pela primeira vez. 

1º Em caso de reapresentação, as autoridades municipais deverão aproveitar 

- .. 
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atos já praticados e documentos apresentados durante a ava liação do primeiro projeto 

apresentado. 

§2º O disposto neste artigo não se apl ica às hipóteses de caducidade do 

projeto. 

CAPÍTULO V 

DA TRANSFORMAÇÃO DA ZONA, DA ANUÊNCIA DO INCRA E DO ALVARÁ DE LICENÇA 

PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 

SEÇÃO I 

DA ZONA DE URBANIZAÇÃO ESPECÍFICA 

·./ 

Art. 19 Os condgm ínios :rurais serão declarados como integrantes da Zona de 

Urbanização Específica (ZUES), por Decreto do Poder, .Executivo após aprovação do 

projeto de condomín io ele cháca ras de recreio. 

Art. 20 Criada a Zona de Urbanização Específica, será ela considerada urbana 

para todos os fins legais e administrativos. 

§1º A transformação da área em Zona de Urbanização Específica é reversível 

nos termos desta Lei. 

§2º A publicação do Decreto não isenta o empreendedor de suas 

responsabilidades legais perant e os órgãos públicos municipais, estaduais e federais. 

SEÇÃO 11 

IDA ANU ÊNCIA DO INCRA 

1 Publicado o Decreto, sob pena de arquivamento e perda de eficácia, o 

'- ' ~ 
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empreendedor deverá requerer no prazo de 24 (meses) meses para obter a anuência 

do INCRA ao projeto de condomínio de chácaras de recreio, nos termos da Instrução 

INCRA n2 17-B. 

CAPÍTULO V 

DA GARANTIA DAS OBRAS DE ~NFIRAESTRUTURA E DA CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO 

SEÇÃO I 

DA GARANTIA DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA 

Art. 22 A alienaçãÕ das cbácaras de recreio, por meio de contrato, deverá 
. ~-

' . ~. 

ocorrer após o registro ?o projeto'junto ao Cartório de-Registro de Imóveis. 

Art. 23 Aprovado o projeto e registrado em cartório, o empreendedor poderá 

iniciar a venda das chácaras, antes da construção da infraestrutura, desde que observe 

cumu lativamente as seguintes regras: 

I - a garantia das obras de infraestrutura será nos mesmos termos da Lei 

Mun icipal vigente de parcelamento do solo urbano; 

11 - o compromisso de compra e venda ou documento equivalente informará ao 

promitente comprador que a responsabilidade pela conclusão da infraestrutura é 

exclusiva do empreendedor; 

111 - ao comprom isso de compra e venda ou documento equivalente o 

empreendedor anexará cópia do decreto de autorização para implantação do 

empreendimento; 

/) - do compromisso de compra e venda constará que o adquirente é 

r/spo~vel pela manutenção do condomínio em proporção à área de sua chácara ou 

~ d~ di~is~o prevista na convenção do condomínio. 
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§1º A garantia das obras de infraestrutura será dispensável caso o 

empreendedor só inicie as vendas após conclusão da infraestrutura. 

SEÇÃO 11 

DA COI\IVENÇÃO DE CONDOMÍNIO 

Art. 24 O responsável pelo empreendimento fica obrigado a constituir a pessoa 

jurídica do condomínio, aprovar e registrar a respectiva convenção condominial junto 

ao órgão competente, que será elaborada nos termos desta Lei e do Código Civil 

Brasileiro, no que couber, tornando-se obrigatória para os condôminos e entregue a 

estes no ato da compra e venda. 

§1º Com o registra da cônvenção d.o condomínio __ no órgão competente, o 
- ~ .. . 

condomínio assumirá a responsabi lidade por todas as obrigações legais e contratuais 

do condomínio de chácaras de recreio, respondendó_J cada condômino 

proporcionalmente à área de sua chácara . 

§2º Enquanto o síndico não for eleito na forma da convenção, o empreendedor 

responderá pelo condomín io mediante preposto que indicar. 

CAPÍTULO V Il 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR INFRAÇÕES ÀS NORMAS PARA CONDOMÍNIO 

DE CHÁCARAS DE RECREIO 

Art. 25 A não conclusão da infraestrutura do condomínio de chácaras de 

recreio no prazo fixado no decreto de autorização sujeita o proprietári9 ao pagamento 

1º Caso não haja o cumprimento da execução das obras do condomínio 

dE!ntro do prazo do cronograma de obras aprovado, o Município poderá acionar sua 

- I ~ 
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garantia, nas formas previstas na Lei Municipal de Parcelamento do Solo Urbano 

vigente. 

§2º O Município não prorrogará o prazo para a execução das obras de 

infraestrutura sem a participação na análise do pedido e anuência do Ministério 

Público. 

Art. 26 Serão aplicáveis as sanções previstas nas normais legais, em especia l 

aquelas atinentes ao condomínio inscritas nas Leis nº 10.406/02, 4.591/64 e 6.766/79. 

CAPÍTULO VIII 

DA OUTOIRGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE USO DO SOLO 

' Art. 27 A outorga onerosa ~e ·alt'eração de uso do solo, instrumento previsto no 

Est atuto da Cidade, será ap licado devido à transformação de uma determinada 

propriedade localizada em zona rural para fins urbanos, cqmo é o caso do condomínio 

de chácaras de recreio. 

§ 1º O valor da outorga onerosa de alteração do uso do solo será 

correspondente a: 

I - 30% (trinta por cento) da valorização gerada pela urbanização do loca t 

quando localizado na ZORUR, conforme indicado no Anexo I desta Lei Complementar; 

11 - 35% (trinta e cinco por cento) da valorização gerada pela urbanização do 

loca l, quando localizado na Zona Ru ral - Faixa radial de 30% (trinta por cento), 

conforme indicado no Anexo I desta Lei Complementar; 

111 - 40% (quarenta cento) da valorização gerada pela urbanização do loca l, 

quando locali zado na Zona Rura l - Faixa radial de 40% (quarenta por cento), conforme 

indicado no Anexo I desta Lei Complementar; 

IV - 45% (quarenta e cinco cento) da valorização gerada pela urbanização do 

, quando loca lizado na Zona Rural - Faixa radial de 50% (cinquenta por cento), 

, 
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conforme indicado no Anexo I desta Lei Complementar; 

V- 50% (cinquenta por cento) da valorização gerada pela urbanização do local, 

quando localizado na Zona Rura l - Faixa radial de 60% (sessenta por cento), conforme 

indicado no Anexo I dest a Lei Complementar; 

§ 2º O valor da va lorização mencionada no parágrafo anterior será apurado por 

técnico do quadro de servidores do Município através de laudo especificando a 

metodologia adotada. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28 O condomínio. 9e chácaras de recreio aprovado com base nesta Lei 
. . ' 

deverá manter suas ca ra<:.t?rístic~s originais, vedada a alteração do tipo de uso e a .. ' . ' . 

subdivisão das chácar~s~-- · ·-.. ·~- - --

Art. 29 O empreendedor e t odos os autorizados à comercia lização de chácaras 

responderão administrat iva, civil e pena lmente pelas infrações cometidas. 

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias. 

Art. 31 Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE A~RA, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de 

novembro do ano de 2018 (dois mil ~ de,). 
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PARECER Nº 6 
Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei Complementar nº 13/2018 

Processo nº 289/2018 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Dispõe sobre a utilização do solo rural para fins urbanos, mediante a 
implantação de condomínios de chácaras de recreio, e dá outras providências. 

Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, nos termos da Lei 
Orgânica do Município, legislar sobre ordenamento, parcelamento, uso e ocupação 
do solo urbano (art. 21, XV, Lei Orgânica do Município de Araraquara), sob a forma 
de Lei Complementar (art. 75, IV, Lei Orgânica do Município de Araraquara). 

A elaboração da propositura atendeu as normas regimentais vigentes. 

Por força do Requerimento nº 1037/2018, de iniciativa do Vereador e 
Primeiro Secretário Edio Lopes, esta Casa de Leis convocou audiência pública para 
tratar da propositura ora ànalisad'a, tendo esta transcorrido em 02 de agosto de 
2018, conforme ata constante dos presentes Autos (fls.027-028). 

Convém destacar, nesse sentido, que referida audiência pública contou 
com a participação de (i) diversos representantes do ramo imobiliário do Município, 
(ii) da Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano e do Diretor de Gestão 
Ambiental do DAAE-Araraquara e (iii) de Edis desta Casa de Leis. 

No ponto, a análise dos debates travados em referida audiência pública 
demonstra claramente que as diretrizes ora fixadas na propositura não geram 
qualquer inclinação, por partes dos potenciais empreendedores, em iniciar 
quaisquer empreendimentos de condomínios de chácaras de recreio. 

Em continuidade, não resultou de referida audiência pública qualquer 
encaminhamento significativo à presente análise - meros pedidos verbais de Edis 
presentes aos representes do Poder Executivo, tendo estes se comprometido, 
verbalmente, a apresentar respostas a tais solicitações. 

A composição anterior desta Comissão apresentou 06 (seis) emendas à 
presente propositura, as quais, resumidamente, objetivam: 
- Emenda 01: corrigir a grafia concordância da expressão "aplicado" constante do art. 
27, "caput", do Substitutivo ora a nalisado; 
- Emenda 02: inclui, no rol de diretrizes do projeto de empreendimento a sere 
fixadas pela Prefeitura do Município de Araraquara, a localização da área 
empreendimento; 

www.camar 
Página 1 de 2 



Comissão de Justiça, Legislação e Redação 
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- Emenda 03: estipula, para fins de alocação da área comum do empreendimento, 
que esta deverá ser localizada de forma a permitir o aproveitamento e utilização de 
forma isonômica por todos os condôminos; 
- Emenda 04: estipula que a implantação do esgoto, um requisito para todo e 
qualquer projeto de empreendimento, deverá seguir normas técnicas expedidas por 
órgãos competentes, bem como normas municipais previamente editadas; 
-Emenda 05: estipula que as vedações à instalação do empreendimento deverão ser 
verificadas, no caso concreto, conforme normas técnicas expedidas por órgãos 
competentes, bem como normas municipais previamente editadas; 
- Emenda 06: dispõe que as vias de acesso ao empreendimento deverão compor o 
projeto do próprio empreendimento. 

Por entender a pertinência das emendas apresentadas, a atual 
composição da Comissão de Justiça, Legislação e Redação entende salutar a sua 
manutenção, incentivando a sua aprovação e incorporação ao texto normativo ora 
analisado. 

Verifica-se · que a presente propositura se movimenta nos espaços da 
discricionariedade legislativa conferida ao Poder Executivo - em que pese, contudo, a 
imposição de consideráveis ônus aos empreendedores do Município, como se 
verifica no art. 7º, III e no art. 27, § 1º do presente substitutivo (ônus estes que, 
destaque-se, foram abrandados face ao projeto original - porém, não se sabe dizer se 
em grau relevante ou não). 

Feitas estas considerações, esta Comissão manifesta-se pela legalidade 
da presente propositura - haja vista, como já exposto, esta direcionar-se ao 
preenchimento de espaço de discricionariedade legislativa. 

As comissões abaixo designadas deverão, na respectiva ordem, 
manifestar-se sobre o presente substitutivo: 
- 1) Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
- 2) Comissão de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Urbano 
Ambiental; 
- 3) Comissão de Obras, Segurança, Serviços e Bens Pú 

EV. 2019 

c=------Lu-ca~~/--
Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 

www.camara-arq.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUA·~ 
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento 

/2019 PARECER NO 0~- ~a·.·. v 

C.M. 

Processo n° 289/2018 

Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei Complementar n° 13/2018 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Dispõe sobre a utilização do solo rural para fins urbanos, mediante a 
implantação de condomínios de chácaras de recreio, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça , Leg islação e 
Redação conclu iu pela sua legalidade. 

objetar. 
No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, L ) 1 2 FEV. 2019 . ' 

z; 
Zé Luiz (Z~ataco) / 
Presidente da CTFO 

_.,_ ~-

Elias Chediek Juliana Damus 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUAM - 1 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Ciênci~fROc. 'A" ' .t 11\ O::L,I' 

Tecnologia e Urbano Ambiental ! c.M. YI"'ACVY 1 

PARECER NO 06 /2019 

Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei Complementar n° 13/2018 

Processo n° 289/2018 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Dispõe sobre a utilização do solo rural para fins urbanos, mediante a 
implantação de condomínios de chácaras de recreio, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça , Legislação e 

Redação concluiu pela sua legalidade. 

objetar. 
No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, , 1 2 Ft V, 2019 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA _r 

Comissão de Obras, Segurança, Serviços 
e Bens Públicos 

PARECER NO n 1 "7:-: "' .. ~ ·~ ~ 

Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei Complementar n° 13/2018 

Processo n° 289/2018 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

C.M. 

/2019 

Assunto: Dispõe sobre a utilização do solo rural para fins urbanos, mediante a 
implantação de condomínios de chácaras de recreio, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Leg islação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 
objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, 1 2 FEY 2D19 

(Àklj 

:c::: ~ 
Elias Chediek 

Pres idente da COSSBP 

Pastor Raimundo Bezerra 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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- Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania • I 
' Resp .=J..~~~ 

OFfCIO SMJC/EAO N!! 005/2019 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887 
14801-300- ARARAQUARA/SP 

Excelentíssimo Senhor: 

Em 04 de abril de 2019 

?rocesso no ~ fB J t{v1 ~ 
À" Gerência de Gestão da Informação 
Para os devidos fins. 

Pelo presente, com os nossos cordiais 
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência, 
para os devidos fins, as inclusas Leis Municipais abaixo relacionadas: 

,Projet~ .aeJ;;~i ···;--! 
·., \' 1... ,, ' 

: ... Coritpl~mentar -: ·.:. 
27/02/2019 044/19 001/19 

901 27/02/2019 045/19 013/18 

.. · . . ·Ler ·· -:· ,,;1• l q)!.2' ,,,\_'- D~t~.·;, .. ' •/' 'f_'· A.l,ltc)gi'af():-:,; '. ·:;..~ : :',l, ':!J~r9J~~o-dtf:~ei_: i;': 
. ' .... ·-- " . ".··. ·' .. 

9.483 26/02/2019 0:31/19 285/18 
9.484 26/02/2019 032/19 318/18 
9.485 27/02/2019 048/19 057/19 
9.486 27/02/2019 049/19 058/19 
9.487 27/02/2019 050/19 059/19 
9.488 27/02/2019 051/19 060/19 
9.490 07/03/2019 039/19 008/19 
9.491 13/03/2019 060/19 074/19 
9.492 15/02/2019 053/19 067/19 
9.493 15/03/2019 054/19 068/19 
9.494 15/03/2019 055/19 069/19 
9.495 15/03/2019 056/19 070/19 
9.496 15/03/2019 057/19 071/19 
9.497 15/03/2019 05~/19 072/19 · 
9.498 15/03/2019 059/19 073/19 
9.499 15/03/2019 061/19 075/19 
9.501 15/03/2019 064/19 076/19 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 901 
De 27 de fevereiro de 2019 
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Folha~~~:--

Autógrafo nº 045/19 - Projeto de Lei Complementar nº 013/18 
Iniciativa: Prefeitura Municipal de Araraquara 

Dispõe sobre a utilização do solo rural para 
fins urbanos, mediante a implantação de 
condomínios de chácaras de recreio, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 
Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o 
que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 26 (vinte e seis) de 
fevereiro de 2019 (dois mil e dezenove), promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º A utilização do solo rural para fins urbanos 
no Município de Araraquara será feita mediante a implantação de condomínios 
de chácaras de recreio. 

Parágrafo umco. Para a implantação dos 
condomínios de chácaras de recreio deverão ser observadas as Leis Federais nº 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, e nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e a 
Instrução Normativa nº 17-B do lncra. 

Art. 2º Cada chácara de recreio constituir-se-á em 
unidade autônoma de propriedade exclusiva do adquirente, sendo as vias, 
calçadas, áreas verdes, dentre outras, áreas de uso comum ao condomínio. 

Art. 3º Caberá ao empreendedor instituidor arcar 
exclusivamente com os ônus decorrentes da implantação e da execução dos 
projetos urbanístico e ambiental do condomínio de chácaras de recreio, 
incluindo a construção de vias de acesso desde a estrada municipal, estadual ou 
federal até o condomínio, inclusive as ARAs. 

§ 1º Constatando-se a necessidade de construção 
de vias de acesso desde a estrada municipal, estadual ou federal até o 

ndomínio, elas deverão seguir as normas técnicas aplicáveis, sem prejuízo das 
de ais regras construtivas apropriadas, com compactação, encascalhamento, 
piso interno ou externo ecológico, drenagem pluvial ecológica, cercamento, ­
pon es e mata-burros de acordo com as necessidades e após análise e aprovação 
dos 'rgãos técnicos competentes. 

/ 
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§ 2!! A const rução de vias de acesso ao condomínio 
deverá constituir parte integrante do projeto previsto no artigo 10 desta lei 
complementar; caso a necessidade de suas construções seja apontada pelo 
poder público, quando da análise do projeto, deverá ser reaberto prazo ao 
empreendedor, a fim de que providencie a sua inclusão no projeto previsto no 
artigo 10 desta lei complementar. 

§ 3!! Após o registro da convenção de condomínio 
no orgao competente, os condôminos/adquirentes assum1rao a 
responsabilidade pela manutenção do condomínio e das vias de acesso principais 
e secundárias ao condomínio, incluindo as ARAs, respondendo cada um 
proporcionalmente à área de sua chácara de recreio. 

Art. 4!! A forma de apresentação dos projetos de 
condomínio e de execução das obras de infraestrutura serão os exigidos nesta lei 
e em posterior regulamentação. 

Art. 5!! Não será permitido o condomínio de 
chácaras de recreio: 

I - em terrenos sujeitos a inundações, antes de 
tomadas as providênd~s para assegu'rar o escoameoto das águas; 

11 .,. em terrenos qÚe tenham sido aterrados com 
material nocivo à saúde pública, sem que sejam previamente saneados; 

111 - em terrenos com declividade igual ou superior 
a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigências específicas das 
autoridades competentes; 

IV- em terrenos onde as condições geológicas não 
aconselham a edificação, como área sujeita a alagamento, desmoronamento ou 
afundamentos; 

V - em áreas de preservação ecológica; 

VI - em áreas onde a poluição impeça condições 
sanitárias suportáveis, até a sua correção; ou 

VIl - em áreas ocupadas por assentamentos rurais. 

Parágrafo único. A verificação das vedações 
enu eradas nesse artigo será realizada mediante confrontação com normas 
técn·cas expedidas pelos órgãos competentes, bem como mediante ~ 
confrontação de normas municipais previamente editadas. 

2 
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CAPÍTULO 11 
DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA CONDOMÍNIO DE CHÁCARAS DE 

RECREIO 

Art. 6!! Os condomínios rurais de chácaras de 
recreio deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 

I- constituição e formação de área verde, de Área 
de Preservação Permanente (APP) e Corredor de Integração Ecológica (CIECO), 
conforme legislações específicas, sendo as mesmas de livre acesso à população; 

11- destinação de, no mínimo, 10% (dez por cento) 
da área total do condomínio para áreas verdes, não computadas eventuais áreas 
de preservação permanente; 

111 - destinação de áreas à implantação de 
equipamentos urbanísticos, de acordo com os parâmetros definidos nesta lei e 
em local a ser definido pelo Município; 

IV - observância de área mínima de 2.000m2 (dois 
mil metros quadrados), com, no mínimo, 20 (vinte) metros de frente, para cada 
chácara de recreio;. _ . 

V - reserva de faixa mínima de 15,00 (quinze) 
metros sem edifiCação de cada lateral; 

VI - reserva das faixas de domínio das rodovias, 
ferrovias, linhas de transmissão de energia e dutos; 

VIl- reserva de faixa mínima de 5,00 (cinco) metros 
da margem das estradas vicinais, observada a distância mínima de 16 (dezesseis) 
metros do seu eixo; 

VIII -garantia de articulação das vias internas com 
as vias públicas adjacentes, existentes ou projetadas, harmonizando com a 
topografia local, conforme estabelecer a Prefeitura Municipal; 

IX - abertura de vias com faixa de domínio e 
declividade máxima estabelecida na legislação vigente que dispõe sobre sistema 
viário; 

X - implantação de vias de circulação e acesso ao 
co domí io, com, no mínimo, 12 (doze} metros de largura com pista d 
r lamen o mínima de 7 (sete) metros e calçadas de 2,5 (dois e meio) metros; 

XI - demarcação dos logradouros, quadras e 
ras, com instalação de marcos; 

./ , j 
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XII - se necessário for, contenção de encostas, 
instaladas mediante projeto específico, sob a responsabilidade técnica de 
profissional habilitado; 

XIII - implantação de obras de escoamento de 
águas pluviais compreendendo curvas de nível, bacias de contenção, além de 
outros que se fizerem necessários, de forma a garantir a preservação do solo e 
do ambiente, sendo as mesmas de manutenção e responsabilidade dos 
condôminos; 

XIV - implantação de rede distribuidora de água, 
poço artesiano ou outra alternativa aprovada pelas autoridades competentes, 
respeitado o limite de um poço artesiano por condomínio; 

XV- implantação de esgoto, mediante observância 
de normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes, bem como mediante 
observância de normas municipais previamente editadas; 

XVI - implantação de rede de energia elétrica e 
domiciliar, conforme projeto aprovado por concessionária do serviço público e 
autoridades competentes; 

XVII - manutenção das vias internas, externas e de 
acesso ao condomínio, incluindo as ARAs, às expensas exclusivas do condomínio; 
e 

XVIII - retirada e depósito de lixo doméstico pelos 
condôminos nos postos indicados onde já exista a coleta pela Prefeitura 
Municipal. 

Parágrafo único. Caso haja proposta por parte do 
empreendedor instituidor de implantação de sistema de reaproveitamento dos 
resíduos orgânicos de forma a não comprometer a qualidade ambiental e nem 
as condições de salubridade, esta poderá ser utilizada desde que analisada e 
aprovada pelos órgãos responsáveis. 

Art. 7º O Município terá a prerrogativa de decidir 
sobre as áreas estipuladas nos incisos I e 111 do art. 6º desta lei complementar a 
partir de três formas: 

I - doação de 10% (dez por cento) da gleba rural 
a institucional, nos moldes da Lei de Parcelamento do Solo do Municípi 

11- em imóvel equivalente a 10% (dez por cento) da 
urbanizada em área inserida em perímetro urbano, dotado de toda 

strutura para compor seu bem dominical; ou 
J 

v 
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111 - em recurso financeiro depositado no Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Urbano (Fumdu), cujo valor será oriundo de 
avaliação oficial a ser realizado por técn ico municipal, para aplicação em obras 
de interesse público. 

Art. 8!! Para cada empreendimento condominial, o 
empreendedor reservará 1 (uma) chácara de recreio, que será destinada para a 
área de uso comum de todos os condôminos, sendo uma área contígua e cuja 
localização permita, dentro do razoável, o aproveitamento e utilização de forma 
isonômica por todos os condôminos. 

Parágrafo umco. A área comum prevista no 
"caput" deste artigo deverá ter, no mínimo, qualidade intermediária, observadas 
as características de todo o condomínio, a ser aferida na análise do projeto 
mencionado no artigo 10 desta lei complementar. 

Art. 9!! As edificações em cada chácara de recreio 
deverão seguir os seguintes parâmetros: 

I - taxa de ocupação máxima de 30% (trinta por 
cento) e índice de aproveitamento 0,3; 

11 - edificações com gabarito máximo igual a 9,00 
(nove) metros; 

111 - obrigatoriedade de observância dos seguintes 
afastamentos mínimos, em relação à construção: 

a) recuo de 5,00 (cinco) metros, medidos a partir da 
margem do arruamento, quando o imóvel confrontar com via de circulação; 

b) recuo mínimo de 3,00 (três) metros quando a 
chácara divisar com outra chácara. 

IV- permissão para construção de muros de arrimo, 
com limites de execução até a altura estritamente necessária à sua finalidade; 

V- garantia de área de permeabilidade do solo de 
50% (cinquenta por cento) da área construída: 

a) 30% (trinta por cento) com cobertura vegetal; e 

b) 20% (vinte por cento) com piso permeável. 

VI -obrigatoriedade de concessão de servidão para 
pass gem de águas pluviais por parte de todo o condomínio; e 

L ... VIl- observância à convenção do condomínio. 
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CAPÍTULO 111 
DO PROJETO DE CONDOMÍNIO DE CHÁCARAS DE RECREIO 

Art. 10. O pedido de aprovação do projeto de 
condomínio de chácaras de recreio será apreciado pelos órgãos técnicos do 
Município, aos quais competirá analisar a adequação do projeto aos termos da 
legislação em vigor, propondo fundamentadamente as medidas que 
entenderem cabíveis. 

Parágrafo único. Antes de elaborar os projetos do 
condomínio de chácaras de recreio, o empreendedor deverá requerer à 
Prefeitura Municipal as diretrizes para esse tipo de empreendimento. 

Art. 11. As etapas de análise para aprovação de 
projetos de constituição de condomínio de chácaras de recreio serão aquelas 
determinadas pelo art. 28 da Lei Complementar nº 851, de 11 de fevereiro de 
2014. 

Art. 12. Os documentos a serem apresentados pelo 
empreendedor em cada etapa são aqueles definidos pelo art. 29 da Lei 
Complementa r n~ 851, de 2014. 

Art. 13. Os prazps de validade das certidões 
expedidas durante o procedimento de aprovação são os seguintes: 

I - certidão de viabilidade: 90 (noventa) dias; 

11 - certidão de diretrizes: 180 (cento e oitenta) dias; 

111 - certidão de aprovação prévia: 180 (cento e 
oitenta) dias; 

IV - certidão de aprovação provisória: prazo de 
execução das obras de infraestrutura; e 

V- certidão definitiva: 180 (cento e oitenta) dias. 

Parágrafo único. Em caso de necessidade da 
expedição de comunicados para correção, acréscimo ou alt eração de 
documentos, terá o interessado o prazo de 30 (trinta) dias para cumpri-los, 
contados após o conhecimento. Expirado tal prazo, perderão validade todos os 

s anteriormente praticados. 

Art. 14. O requerimento, acompanhado dos itens 
abai o relacionados, assinado pelo proprietário, deverá ser apresentado em 3 
(trê ) vias, sendo 2 (duas} protocoladas junto à Secretaria Municipal de 
D envolvimento Urbano e 1 (uma} servindo de comprovante ao empreendedor: 

.,. ' J 
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I - localização da gleba com amarração através de 
coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural 
georreferenciada ao sistema geodésico brasileiro e com precisão posicional 
fixada pelo lncra, com indicação da proximidade entre o perímetro do 
condomínio de chácaras de recreio e a área de expansão urbana; 

11 - divisas da gleba; 

111 - curvas de nível de metro em metro e bacia de 
contenção; 

IV - localização de cursos d'água, áreas de 
preservação permanente e verde, bosques, construções existentes na gleba; e 

V - compromisso de que as chácaras não serão 
postas à venda antes do registro do projeto junto ao Cartório de Registro de 
Imóveis. 

Art. 15. No prazo máximo de 90 (noventa) dias 
corridos, a Prefeitura Municipal definirá as diretrizes de acordo com as plantas 
apresentadas pelo interessado quando do requerimento, tais como: 

I - a projeção do sistema de vias de circulação 
articuladas com as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e 
harmonizadas com a topografia local, em conformidade com as normas de 
sistema viário; 

11 - as faixas de proteção das águas correntes, 
cursos d'água, e dormentes dos mananciais; 

111 - as faixas de domínio público de proteção de 
estradas/rodovias, ferrovias, linhas de transmissão de energia; e 

IV- a localização da área comum prevista no artigo 
8º desta lei complementar. 

§ 1º O projeto e suas diretrizes serão submetidos à 
apreciação do Grupo de Análise e Aprovação de Projetos e Diretrizes Urbanísticas 
(Graproara), que emiti rá seu parecer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
fi quais o Município prosseguirá com o processo de análise e autorização 

em o parecer do órgão. 

§ 2º O parecer técnico pela inviabilidade do ~ 
ndimento deverá ser fundamentado e especificar, item a item, as 

J 
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§ 3º Recebendo parecer negativo, o empreendedor 
será cientificado e terá o prazo de 60 (sessenta) dias para sanar as irregularidades 
apontadas. Decorrido o prazo sem o saneamento, o requerimento será 
arquivado. 

§ 4º Para aprovação do projeto de condomínio de 
chácaras de recreio, exigir-se-á laudo ambiental, Estudo de Impacto Ambiental 
(ElA), Plano de Controle Ambiental (PCA), Relatório de Controle Ambiental 
(Rima) ou outro documento que venha a substitui-los, e sua aprovação pelo 
órgão competente, conforme exigências das leis ambientais. 

Art. 16. O empreendedor, para aprovação 
definitiva do projeto de condomínio de chácaras de recreio, deverá seguir a 
orientação das diretrizes oficiais definidas, nos termos do art. 15 desta lei 
complementar, contendo os seguintes itens assinados pelo proprietário ou 
profissional responsável: 

I - certidão negativa de débitos federais, estaduais 
e municipais; 

11 laudo técnico com probatório à 
descaracterização da área como rural; 

111- dimensões das chácaras e quadras; 

IV - informação de que cada proprietário será 
responsável pelo esgoto; 

V- certidão atualizada do imóvel; 

VI - certidão de ônus atualizada da matrícula da 
gleba, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente; 

VIl- memorial descritivo; 

VIII - projeto urbanístico, em 5 (cinco) vias, 
devidamente assinadas pelo profissional responsável, na escala de 1:1000 e uma 
cópia digital em CD com arquivos do tipo PDF (memorial e cronogramas) e DWG 
(desenhos), rotulado, identificado e com a informação da versão dos arquivos; 

IX - cópia da ART /RRT registrada 
competente, da responsabi lidade técnica do autor do projeto; 

X- cronograma de execução das obras; 

no órgã~ 

XI- subdivisão das quadras em chácaras de recreio 
c m as respectivas dimensões, numeração, cotas lineares e de nível e ângulos; 
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XII - sistema de vias de circulação com a respectiva 
hierarquia em conformidade com o sistema viário; 

XIII - dimensões lineares e angulares do projeto, 
com raios, cordas, arcos, ponto de tangência e ângulos centrais das vias; 

XIV- perfis longitudinais e transversais de todas as 
vias de circulação, áreas verdes e áreas de preservação permanente, com 
indicação da porcentagem de inclinação e cotas de nível, na escala de 1:500; 

XV - indicação dos marcos de alinhamento e 
nivelamento localizados nos ângulos de curvas e vias projetadas; 

XVI - indicação em planta na escala de 1:1000, e 
perfis de todas as linhas de escoamento das águas pluviais na escala de 1:500; 

XVII - deta lhes dos ângulos, perfis e outros 
necessários à implantação do projeto; 

XVIII -projeto ambienta l orientado pelas diretrizes 
apontadas pela área técnica do Município e do pelo Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente (Condema), contendo: 

a) cronograma de arborização das vias de 
circulação e área verde, indicando as espécies; 

b) comprovante de pagamento de taxas e 
emolumentos sobre o parcelamento do solo rural, que serão calculados pela 
municipalidade tomando-se por base idênticos parâmetros aplicados ao 
parcelamento do solo urbano; 

c) outros documentos exigidos pelas legislações 
federal e estadual, assim como por legislação municipa l específica; 

d} termo de compromisso de que o empreendedor 
ficará responsável pela manutenção das áreas verdes e arborização por 5 (cinco) 
anos, atendendo a legislação municipal. 

XIX - termo de obrigações do empreendedor, por 
meio do qual o requerente formalizará o seu compromisso de executar o projeto 
na forma aprovada. 

CAPÍTULO IV 

DA APROVAÇÃO DO PROJETO DE CONDOMÍNIO DE CHÁCARAS DE RECREIO ~ 

Art. 17. Apresentados os itens descritos no art. 16 

dest lei complementa ~, ~ ~unicípio t.e:á 90 (noventa) ?ias para apreciar ~ \) 'l (l--' 
proj to conforme ex1genc1as espec1f1cadas no Cap1tulo 111 desta le1 ~ 

plementar. 
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§ 12 Em caso de necessidade de correções, o 
Município assinará prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado 
por igual período, para que o interessado as faça, sob pena de arquivamento em 
caso de descumprimento ou inércia. 

§ 2!! Após a análise, sendo o projeto aprovado 
definitivamente, a Prefeitura Municipal emitirá guia para o pagamento de taxas 
e emolumentos. 

Art. 18. Os projetos não aprovados e arquivados 
poderão ser novamente submetidos ao crivo da municipalidade, sujeitando-se, 
neste caso, ao trâmite previsto para os projetos apresentados pela primeira vez. 

§ 1!! Em caso de reapresentação, as autoridades 
municipais deverão aproveitar atos já praticados e documentos apresentados 
durante a avaliação do primeiro projeto apresentado. 

§ 22 O disposto neste artigo não se aplica às 
hipóteses de caducidade do projeto. 

CAPÍTUlO V 

DA TRANSFORMAÇÃO DA ZONA, DA ANUÊNCIA DO INCRA E DO ALVARÁ DE 

LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 

Seção I 
Da Zona de Urbanização Específica 

Art. 19. Os condomínios rurais serão declarados 
como integrantes da Zona de Urbanização Específica (Zues), por decreto do 
Poder Executivo, após aprovação do projeto de condomínio de chácaras de 
recreio. 

Art. 20. Criada a Zona de Urbanização Específica, 
será ela considerada urbana para todos os fins legais e administrativos. 

§ 1!! A transformação da área em Zona de 
Urbanização Específica é reversível nos termos desta lei complementar. 

§ 22 A publicação do decreto não isenta o 
empreendedor de suas responsabilidades legais perante os órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais. 

Seção 11 
Da anuência do lncra 

Art. 21. Publicado o decreto, sob pena de 
arqui amento e perda de eficácia, o empreendedor deverá requerer no prazo de 

eses) meses para obter a anuência do lncra ao projeto de condomínio de 
ras de recreio, nos termos da Instrução Normativa nº 17-B do lncra. 

,.. I • 
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CAPÍTULO V 

DA GARANTIA DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA E DA CONVENÇÃO DE 

CONDOMÍNIO 

Seção I 

Da garantia das obras de infraestrutura 

Art. 22. A alienação das chácaras de recreio, por 
meio de contrato, deverá ocorrer após o registro do projeto junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis. 

Art. 23. Aprovado o projeto e registrado em 
cartório, o empreendedor poderá iniciar a venda das chácaras, antes da 
construção da infraestrutura, desde que observe cumulativamente as seguintes 
regras: 

I - a garantia das obras de infraestrutura será nos 
mesmos termos da Lei de Parcelamento do Solo do Município vigente; 

11 - o compromisso de compra e venda ou 
documento equivalente informará ao promitente comprador que a 
responsabilidade pela conclusão da infraestrutura é exclusiva do empreendedor; 

111 - ao compromisso de compra e venda ou 
documento equivalente, o empreendedor anexará cópia do decreto de 
autorização para implantação do empreendimento; 

IV - do compromisso de compra e venda constará 
que o adquirente é responsável pela manutenção do condomínio em proporção 
à área de sua chácara ou outra forma de divisão prevista na convenção do 
condomínio. 

Parágrafo único. A garantia das obras de 
infraestrutura será dispensável caso o empreendedor só inicie as vendas após 
conclusão da infraestrutura. 

Seção 11 

Da convenção de condomínio 

Art. 24. O responsável pelo empreendimento fica 
obrigado a constituir a pessoa jurídica do condomínio, aprovar e registrar a 
respectiva convenção condominial junto ao órgão competente, que será 
elaborada nos termos desta lei complementar e do Código Civil Brasileiro, no que 
couber, tornando-se obrigatória para os condôminos e entregue a estes no ato 

a ompra e venda. 

§ 12 Com o registro da convenção do condomínio 
no rgão competente, o condomínio assumirá a responsabilidade por todas as 
o igações legais e contratuais do condomínio de chácaras de recreio 

I 

respondendo cada condômino proporcionalmente à área de sua chácara. 
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§ 22 Enquanto o síndico não for eleito na forma da 
convenção, o empreendedor responderá pelo condomínio mediante preposto 
que indicar. 

CAPÍTULO VIl 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR INFRAÇÕES ÀS NORMAS PARA 

CONDOMÍNIO DE CHÁCARAS DE RECREIO 

Art. 25. A não conclusão da infraestrutura do 
condomínio de chácaras de recreio no prazo fixado no decreto de autorização 
sujeita o proprietário ao pagamento de multa de 500 (quinhentas) UFMs por mês 
ou fração. 

§ 12 Caso não haja o cumprimento da execução das 
obras do condomínio dentro do prazo do cronograma de obras aprovado, o 
Município poderá acionar sua garantia, nas formas previstas na Lei de 
Parcelamento do Solo do Município vigente. 

§ 22 O Município não prorrogará o prazo para a 
execução das obras de infraestrutura sem a participação na análise do pedido e 
anuência do Ministério Público . 

. -Art. 26. Serão aplicáveis as sanções previstas nas 
normais legais, em especial aquelas atinentes ao condomínio inscritas nas Leis 
Federais nº 4.591, de 1964, nº 6.766, de 1979, e nº 10.406, de 2002. 

CAPÍTULO VIII 
DA OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE USO DO SOLO 

Art. 27. A outorga onerosa de alteração de uso do 
solo, instrumento previsto no Estatuto da Cidade, será aplicada devido à 
transformação de uma determinada propriedade localizada em zona rural para 
fins urbanos, como é o caso do condomínio de chácaras de recreio. 

§ 12 O valor da outorga onerosa de alteração do uso 
do solo será correspondente a: 

1- 30% (trinta por cento) da valorização gerada pela 
urbanização do local, quando localizado na ZORUR, conforme indicado no Anexo 
Único desta lei complementar; 

11 - 35% (trinta e cinco por cento) da valorização 
gerada pela urbanização do local, quando localizado na Zona Rural - Faixa radial 
de 30% (trinta por cento), conforme indicado no Anexo Único desta lei 

111 - 40% (quarenta cento) da valorização gerada 
pela urbanização do local, quando localizado na Zona Rural - Faixa radial de 40% 
(q renta por cento}, conforme indicado no Anexo Único desta lei 

J 
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IV - 45% (quarenta e cinco cento) da valorização 
gerada pela urbanização do local, quando localizado na Zona Rural - Faixa radial 
de 50% (cinquenta por cento), conforme indicado no Anexo Único desta lei 
complementar; ou 

V - 50% (cinquenta por cento) da valorização 
gerada pela urbanização do local, quando localizado na Zona Rural - Faixa radial 
de 60% (sessenta por cento), conforme indicado no Anexo Único desta lei 
complementar. 

§ 22 O valor da valorização mencionada no§ 1º será 
apurado por técnico do quadro de servidores do Município através de laudo 
especificando a metodologia adotada. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O condomínio de chácaras de recreio 
aprovado com base nesta lei complementar deverá manter suas características 
originais, vedada a alteração do tipo de uso e a subdivisão das chácaras. 

Art. 29. O empreendedor e todos os autorizados à 
comercialização de chácaras responderão administrativa, civil e penalmente 
pelas infrações cometidas. 

Art. 30. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
complementar no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 31. Esta lei complementar entra em vigor a 
partir da data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 27 (vinte e sete) dias do mês 

de fevereiro do ano de 2019 (dois mil e dezenove) . 

. ! 

Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Cidadania, na data supra. 

~ kL ~ $.;.~ 
. . , ~ .. - MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 

Arquivada em livro próprio 01/2019. ("RAP") . 

. Publicado(a) no Jornal local "Folha da Cidade", de Sexta-feira, 08/março/19- Ano XXXX- N!! 9992. 
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